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APELAÇÃO  CRIMINAL  nº  0001964-63.2007.815.0301  –  1ª  Vara  da
Comarca de Pombal/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Assistente  de  Acusação  -  Jaques  Ramos  Wanderley  (OAB/PB
11.984) 
APELADO: Francisco Narciso da Silva Araújo
ADVOGADO: Alberg Bandeira de Oliveira(OAB/PB 8874)

APELAÇÃO CRIMINAL. CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO.  HOMICÍDIO  CULPOSO.  ART.  302,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISOS  III  E  V,  DA  LEI
9.504/97. ABSOLVIÇÃO. RECURSO ASSISTENTE
DE  ACUSAÇÃO.  PLEITO  CONDENATÓRIO.
ACOLHIMENTO.  DIRIGIR SOB INFLUÊNCIA DE
ÁLCOOL EM VIA PÚBLICA. PERIGO IMINENTE.
AUTORIA E MATERIALIDADE INCONTESTES.
CAMINHÃO  QUE  ENTROU  EM  ACOSTAMENTO,
SEM  OS  CUIDADOS  NECESSÁRIOS,
OCASIONANDO  ATROPELAMENTO  DA  VÍTIMA.
ALEGAÇÃO  DE  CULPA  EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.
TESE NÃO CORROBORADA PELAS PROVAS DOS
AUTOS. CULPA CONFIGURADA. PROVIMENTO  DO
RECURSO.

1. “Consiste a culpa em praticar voluntariamente,
sem a atenção ou o cuidado devido, um ato do
qual decorre um resultado definido na lei como
crime,  que  não  foi  querido  nem previsto  pelo
agente,  mas que era previsível.  O processo do
crime  culposo  se  desenvolve  nestes  dois
momentos: a) uma conduta voluntária contrária
ao dever; b) um resultado involuntário, definido
na lei como crime, que não foi, mas deveria e
poderia ser previsto pelo agente”.

2. Aplica-se os comandos da Lei n° 9.503/1997,
quando  a  responsabilidade  do  agente  restar
devidamente caracterizada, ante o cometimento
de homicídio  culposo no trânsito,  devendo tal
conduta  ser  objeto  de  sentença condenatória,
que,  por  sua  vez,  deve  guardar  ressonância
com todos os meios probatórios encartados aos
autos.
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3. Praticada a conduta antes do advento da lei nº
12.760/12,  quando  bastava  ao  juízo  de
adequação  típica  do  artigo  306  da  lei  nº
9.503/97 a comprovação da quantidade de álcool
por litro de sangue ou de ar alveolar, o extrato
do bafômetro  é  prova necessária  a  embasar  a
decisão condenatória.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  em dar  provimento ao apelo,  para
condenar Francisco Narciso da Silva Araújo, nas sanções previstas no art. 302,
parágrafo único, incisos III e V, da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro),
nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Pombal/PB,  Francisco
Narciso  da  Silva  Araújo foi  denunciado  nas  sanções  previstas  no  art.  302,
parágrafo único, incisos III e V, da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) e
art. 329 do Código Penal, porque, no dia 09 de agosto de 2007, por volta das
13:00 horas, conduzia um veículo VW, placas MZB 2355/RN, sob influência de
álcool ou substância análoga, na Rodovia BR-230, altura do Km 406, sentido
Patos/Pombal, quando, em alta velocidade, perdeu o controle do veículo, saiu da
pista, invadiu o acostamento e atingiu a vítima João Paulo Araújo Alves, que
caminhava  pelo  local,  provocando-lhe  traumatismo  crânio  encefálico,  causa
efetiva de sua morte (conforme laudo de exame cadavérico de fls. 42).  Após o
acidente, o acusado teria deixado o local sem prestar socorro à vítima, a qual
não resistiu aos ferimentos e faleceu.

 Consta, ainda, que o denunciado resistiu à ordem de prisão,
todavia, foi contido e preso em flagrante. (fls. 2-4).

Recebida a denúncia em 25.02.2008 (fl. 73), o acusado foi
posto em liberdade provisória (fls. 77/78).

Ainda  sob  o  rito  da  legislação  anterior,  o  réu  foi  citado,
interrogado  e  apresentou  defesa  (fls.  102/112).  Realizaram-se  audiências
instrutórias, nas quais foram ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação e
pela defesa (fls. 134/135; 168/169; 189/192; 215/217). Deferida habilitação
do assistente de acusação (fl. 217).
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Laudo de Exame de Reprodução Simulada de Acidente (fls.
384/416).

Alegações  Finais  do  Ministério  Público,  às  fls.  418/422.
pontuando que a definição jurídica de um dos fatos corresponde ao delito de
desobediência e não o de resistência, como indicado na denúncia. Reconhece,
todavia, a prescrição da pretensão punitiva em relação ao delito em referência.
Outrossim pugna pela condenação do acusado nas penas do art. 302, parágrafo
único, incisos. III e V do Código de Trânsito.

Razões  Finais  do  Assistente  de  Acusação,  pleiteando  pela
condenação  do  denunciado  (fls.  426/428)  e  a  defesa  pela  absolvição  (fls.
432/442).

Concluída  a  instrução,  a  Juíza  singular  reconheceu que  a
conduta  do  acusado  de  não  obedecer  à  ordem  de  parada  dos  policiais,
coadunava-se com a figura típica de desobediência capitulada no art. 330 do
CP, já que não houve resistência à execução do ato legal, mediante violência ou
grave ameaça, pelo que, procedeu com a emendatio libelli, prevista no art. 383
do CPP, decretando, em seguida, a  extinção da punibilidade  com base no art.
107, IV, art. 109, VI, todos do Código Penal.

Após,  julgou  improcedente  a  denúncia  (fls.  444-452),
absolvendo o acusado Francisco Narciso da Silva Araújo, pela prática do crime
previsto  no  art.  302,  parágrafo  único,  incisos  III  e  V,  da  Lei  9.503/97
(homicídio culposo na condução de veículo automotor). Aplicando no caso em
tela, o princípio in dúbio pro réu, por entender que não havia provas suficientes
para condenação.

Inconformado, apelou o Assistente  de Acusação (fl.  463),
requerendo, em suas razões recursais (fls. 464-468/v), a reforma da sentença
proferida no juízo a quo, pugnando pela condenação do apelado pelo crime do
art. 302, parágrafo único, III e V da lei n° 9.503/97, ao argumento de que as
provas carreadas aos autos comprovam a autoria e materialidade do delito, as
quais permitem afirmar que o acusado, agiu com culpa, ao não observar o
dever objetivo de cuidado.

Contrarrazões  às  fls.  471-485,  pugnando  a  defesa  do
apelado pelo não provimento do recurso, para manter os termos da sentença
absolutória,  não  sendo  este  o  entendimento,  que  seja  apreciada  as  teses
apresentadas pelo apelado por ocasião das alegações finais, notadamente no
que  se  refere  as  preliminares  de  nulidade  processual,  no  mérito  pela
absolvição, em função da culpa exclusiva da vítima e diante de inexigibilidade
de conduta diversa, pois o pedestre trafegava em local não permitido.
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Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, no
Parecer de fls. 491-494, opinou pelo provimento do apelo, para responsabilizar
penalmente o apelado Francisco Narciso da Silva Araújo, pela conduta delitiva
descrita na peça vestibular acusatória.

Conclusos, pedi dia para julgamento (fl. 495).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

A apelação é tempestiva e adequada, além de não depender
de preparo, por se tratar de ação penal pública, a teor da Súmula n° 24 deste
e. TJ/PB. Portanto, conheço do recurso.

2. Das Preliminares:

Conforme se depreende nas razões recursais apresentadas
pela defesa (fls. 472/485), a mesma requer que sejam apreciadas as teses
apresentadas por ocasião das alegações finais, notadamente, no que se refere
as preliminares de nulidade processual.

Alegando  para  tanto:  1.  Ausência  de  intimação  da  carta
precatória,  cuja  finalidade  era  interrogar  testemunhas  de  acusação,
circunstância  que  teria  ferido  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  o  devido
processo legal, merecendo ser decretada a nulidade. 2. Que a defesa  não teve
a  oportunidade  de  se  manifestar  acerca  do  laudo  pericial,  ficando
impossibilitado  de  obter  esclarecimentos  sobre  quesitos,  cujas  respostas
reputam contraditórias.

 
Todavia,  as  mencionadas  preliminares  não  merecem  ser

acolhidas. 

2.1. Nulidade. Falta de intimação de Carta Precatória
para oitiva de testemunha:

Inicialmente, cumpre ressaltar que tanto o acusado como
um dos advogados constituídos por este (Bel. Wellington Moreira de Azevedo
OAB/PB 3223), foram devidamente intimados sobre o encaminhamento das
Cartas Precatórias aos juízos de Sousa e Cajazeiras, expedidas com o fim de
ouvir testemunhas, conforme se depreende às fls. 142 e 143/144.
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Outrossim, a falta  de intimação de Carta Precatória  para
oitiva de testemunha configura nulidade relativa, que requer a demonstração
de  prejuízo  concreto  pela  parte  que  suscita  o  vício,  em  homenagem  ao
princípio "pas de nuttité sans grief” , bem como, de acordo com a Súmula nº
155,  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Na  hipótese  em  apreço,  não  foi
demonstrado  prejuízo  pela  defesa,  haja  vista  que  apesar  de  não  ter
comparecido  às  audiências  deprecadas,  os  atos  foram  acompanhados  por
defensores nomeados (fls. 135 e 169).

Assim tem sido o entendimento da jurisprudência pátria:

“57842373 - APELAÇÃO. Processo penal e penal.
Roubo duplamente majorado (art. 157, § 2º, I e
II,  do  código  penal).  Alegação  de  nulidade  do
processo.  Ausência  de  intimação  acerca  da
expedição  de  carta  precatória  para  oitiva  das
testemunhas  de  acusação.  Nulidade  relativa.
Súmula  nº  155,  do  STF.  Ausência  de
demonstração  de  efetivo  prejuízo.  Condenação
mantida.  Autoria  e  materialidade  comprovadas.
Informações das vítimas e depoimento do policial.
Conjunto probatório  válido e  suficiente.  Recurso
desprovido. A) de acordo com a Súmula nº 155,
do Supremo Tribunal Federal, é relativa a nulidade
do  processo  criminal  por  falta  de  intimação  da
expedição  de  precatória  para  inquirição  de
testemunha. No caso, em razão da ausência de
demonstração de efetivo prejuízo, não há nulidade
a ser declarada. B) mantém-se a condenação do
recorrente  pela  prática  do  delito  de  roubo
duplamente  majorado  porque  comprovadas  a
autoria e a materialidade. (TJPR; ApCr 1463329-
9; Engenheiro Beltrão; Terceira Câmara Criminal;
Rel.  Des.  Rogério  Kanayama; Julg.  31/03/2016;
DJPR 13/04/2016; Pág. 642)”.

“APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO DA ASSISTENTE
DE  ACUSAÇÃO.  PRELIMINAR.  NULIDADE.  FALTA
DE  INTIMAÇÃO  DA  EXPEDIÇÃO  DE  CARTA
PRECATÓRIA.  INTIMAÇÃO.  NULIDADE RELATIVA.
PRECLUSÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.
REJEITADA.  PRELIMINAR.  NULIDADE.  AUSÊNCIA
DE  INTIMAÇÃO.  DOCUMENTOS  IRRELEVANTES.
REJEITADA.  MÉRITO.  CONDENAÇÃO.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  PRELIMINARES
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REJEITADAS. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não há
falar  em  nulidade  por  ausência  de  intimação
acerca da expedição da carta precatória,  pois o
patrono da assistente de acusação exarou ciência
pessoal do despacho que deferiu a expedição de
carta precatória para oitiva de testemunha, sendo
ainda  intimado  eletronicamente  do  mesmo  ato;
ademais, eventual nulidade seria relativa e, não
tendo sido aventada oportunamente e não tendo
havido  a comprovação de prejuízo,  operou-se  a
preclusão  e  a  incidência  do  brocado  �pas  des
nullités  sans  grief.  2.  Não  há  nulidade  por
ausência  de  intimação  das  partes  para
manifestarem-se acerca de documentos juntados
após  as  alegações  finais,  quando,  além de  não
serem  documentos  novos  e  não  apresentarem
esclarecimentos sobre os fatos controversos, não
há  demonstração  de  efetivo  prejuízo.  3.  Se  há
elementos  de  convicção  que  lançam  dúvida
quanto  à  tese  acusatória  e  tornam  possível  a
versão  apresentada  pela  Defesa,  afastando  a
certeza necessária à condenação, a manutenção
da absolvição é medida que se impõe, em atenção
ao  princípio  in  dubio  pro  reo.  4.  Rejeitadas  as
preliminares.  Recurso  desprovido.(TJ-DF  -  APR:
20120310222878,  Relator:  SILVÂNIO  BARBOSA
DOS SANTOS, Data de Julgamento: 15/10/2015,
2ª Turma Criminal, Data de Publicação: Publicado
no DJE : 23/10/2015 . Pág.: 178)”.

“57842373 - APELAÇÃO. Processo penal e penal.
Roubo duplamente majorado (art. 157, § 2º, I e
II,  do  código  penal).  Alegação  de  nulidade  do
processo.  Ausência  de  intimação  acerca  da
expedição  de  carta  precatória  para  oitiva  das
testemunhas  de  acusação.  Nulidade  relativa.
Súmula  nº  155,  do  STF.  Ausência  de
demonstração  de  efetivo  prejuízo.  Condenação
mantida.  Autoria  e  materialidade  comprovadas.
Informações das vítimas e depoimento do policial.
Conjunto  probatório  válido  e  suficiente.  Recurso
desprovido. A) de acordo com a Súmula nº 155,
do Supremo Tribunal Federal, é relativa a nulidade
do  processo  criminal  por  falta  de  intimação  da
expedição  de  precatória  para  inquirição  de
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testemunha. No caso, em razão da ausência de
demonstração de efetivo prejuízo, não há nulidade
a ser declarada. B) mantém-se a condenação do
recorrente  pela  prática  do  delito  de  roubo
duplamente  majorado  porque  comprovadas  a
autoria e a materialidade. (TJPR; ApCr 1463329-
9; Engenheiro Beltrão; Terceira Câmara Criminal;
Rel.  Des.  Rogério  Kanayama; Julg.  31/03/2016;
DJPR 13/04/2016; Pág. 642)”

O  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  jurisprudência  no
sentido  de ser  dispensável  a  intimação,  pelo  juízo  deprecado,  da data  da
realização da audiência, bastando a intimação da expedição de precatória no
juízo deprecante, do que se vê do julgamento do HC nº 79.446/SP, DJU de 1º
de junho de 2001. A partir  daí,  caberia ao advogado do acusado, quando
constituído, tomar providências para o seu conhecimento e o comparecimento
ao ato deprecado. A decisão trazida à colação foi referendada em Plenário, no
julgamento do RE 602.543, Relator Ministro Cézar Peluso.

Ressalte-se ainda, que compete à defesa, uma vez intimada
sobre a expedição da precatória, acompanhar os atos processuais a serem
realizados no juízo deprecado, tal providência se alinha com a jurisprudência
assente  no  STJ,  consubstanciada  na  Súmula  273:  ''Intimada  a  defesa  da
expedição da carta precatória, torna-se desnecessária intimação da data da
audiência no juízo deprecado".

Por fim, vê-se que as supostas nulidades teriam ocorrido
em novembro e dezembro de 2008, no entanto, a defesa arguiu a questão
apenas  nas  alegações  finais,  em  abril  de  2015,  ou  seja,  depois  de
transcorridos mais de seis anos. 

Portanto, não há que se falar em nulidade por ausência de
intimação da carta precatória.

2.2. Nulidade. Ausência de intimação da defesa para se
manifestar sobre laudo:

Como se verifica nos autos, em cumprimento ao despacho
de fl. 417, após a exibição do Laudo de Exame de reprodução Simulada do
Acidente,  as  partes  foram  devidamente  intimadas  para  apresentarem
alegações  finais,  momento  em que  se  manifestarem a  respeito  do  exame
técnico realizado,  não havendo qualquer imperfeição processual que implique
cerceamento de defesa. Nesse sentido, colaciono julgado do STJ, em situação
análoga à dos presentes autos:
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“PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  LAUDO
PERICIAL.  FALTA  DE  INTIMAÇÃO  DA  DEFESA.
MANIFESTAÇÃO SOBRE O LAUDO EM ALEGAÇÕES
FINAIS.  CERCEAMENTO DE  DEFESA.  NULIDADE.
SANABILIDADE. I. O ingresso de prova nova nos
autos conduz à intimação das partes para que se
manifestem.  2.  Se  o  Juiz  intima  o  Ministério
Público,  mas  não  a  Defesa,  para  se  manifestar
sobre  a  prova  nova,  tal  desequilíbrio  enseja
cerceamento  de  defesa,  pois  o  processo  justo
pressupõe  igualdade  entre  as  partes.  3.
Entretanto,  se  a  Defesa,  em sede de  alegações
finais,  logra  manifestar-se  sobre  a  prova  nova
apontando  seus  defeitos  mas  deixando  de
formular qualquer requerimento, resta superada a
imperfeição  do  ato  processual.  4.  Ordem
denegada." (STJ - HC: 65304 RJ 2006/0187549-
2,  Relator:  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS
MOURA, Data de Julgamento: 13/02/2007. T6 -
SEXTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJ
30.04.2007 p. 345).

No entanto, verifica-se das conclusões da perita, que não há
a existência da contradição apontada. Com efeito, a indagação levantada pela
defesa diz respeito à resposta dada ao seguinte quesito: "Se o local  onde
caminhava a vítima era permitida o tráfego de pedestres''. Por seu turno, a
explicação da profissional ao aludido quesito é de que, conforme a versão da
acusação, o pedestre caminhava por local permitido, restando esclarecida a
indagação feita.

Nesse  contexto,  as  respostas  dadas  às  questões  são
suficientes  para  elucidar  as  indagações  erguidas,  não  se  verificando
contradição.  Logo,  os  esclarecimentos  almejados  ao  perito  se  revelam
pertinentes. 

De  forma  que,  verificada  a  ausência  de  violação  ao
contraditório e a ampla defesa, afasto a preliminar levantada.

3. Do Mérito:

3.1. Do Pleito pela Condenação:

Em suas razões recursais, o Assistente de Acusação pugnou
pela reforma da sentença proferida no juízo  a quo, para que a reformulem,
procedendo a condenação de Francisco Narciso da Silva Araújo, nos termos do
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art. 302, parágrafo único, III e V da lei n° 9.503/97, ao argumento de que as
provas carreadas aos autos comprovam a autoria e materialidade do delito, as
quais permitem afirmar que o acusado, agiu com culpa, ao não observar o
dever objetivo de cuidado.

Em sintonia com os argumentos do apelo de fls. 464-468/v.
Vejamos:

Consta nos autos que, em 09 de agosto de 2007, por volta das
13:00 horas, Francisco Narciso da Silva Araújo, atropelou o Sr. João Paulo Araújo
Alves em acidente automobilístico, ocasião em que o acusado encontrava-se sob a
influência de álcool, tendo, após o fato ocorrido, evadido-se do local, deixando de
prestar socorro a vítima, a qual não resistiu aos ferimentos e faleceu. Consta,
ainda, que o apelado resistiu à ordem de prisão, todavia, foi contido e preso em
flagrante.

Inicialmente, cumpre registrar o que estabelecia o art. 302,
vigente à época dos fatos. Ex vi:

"Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de
veículo automotor:
Penas  -  detenção,  de  dois  a  quatro  anos,  e
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou
a habilitação para dirigir veículo automotor.
Parágrafo único. No homicídio culposo cometido na
direção de veículo automotor, a pena é aumentada
de um terço à metade, se o agente:
(…)
II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada; 
(…)
V - estiver sob a influência de álcool ou substância
tóxica ou entorpecente de efeitos análogos. "

 Conforme se depreende, a defesa apresentada pelo apelado
alega culpa exclusiva da vítima, todavia, o que temos são incontestes provas de
que o mencionado acidente ocorreu em virtude da culpa exclusiva do apelado,
posto que, extrai-se do acervo probatório que o mesmo conduziu seu veículo em
velocidade acima do recomendável, bem como, ingeriu bebida alcoólica (fls. 18v),
ocasionando o acidente, que resultou na morte da vítima João Paulo Araújo Alves.

Ora, comete homicídio culposo no trânsito quem, por conduta
voluntária, causa um resultado involuntário, mas, previsível e que poderia ter
sido  evitado,  se  o  agente  procedesse  com  maior  cautela,  eis  que,  para  a
ocorrência dos delitos de natureza culposa, torna-se necessário que o agente
tenha dado causa a um resultado por imprudência, negligência ou imperícia, isto
é, não tenha observado seu dever jurídico de cuidado, conforme prevê o art. 18,
Inc. II, do CP.
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O  mestre  Aníbal  Bruno,  in  Direito  penal  parte  geral:  fato
punível, p. 80, magistralmente, apresenta sua definição de culpa, in verbis: 

“Consiste a culpa em praticar voluntariamente, sem
a  atenção  ou  o  cuidado  devido,  um ato  do  qual
decorre um resultado definido na lei  como crime,
que não foi querido nem previsto pelo agente, mas
que era previsível. O processo do crime culposo se
desenvolve nestes dois momentos: a) uma conduta
voluntária  contrária  ao  dever;  b)  um  resultado
involuntário, definido na lei como crime, que não foi,
mas deveria e poderia ser previsto pelo agente”. 

Ainda,  conforme  lição  de  Julio  Fabbrini  Mirabete,  “a
impudência  caracteriza-se  quando  o  agente  atua  com  precipitação,
inconsideração, afoitamento, sem cautelas”

Observa-se, pois, que a culpa não se presume, devendo ser
demonstrada objetivamente, e o seu ponto nuclear está na previsibilidade, isto é,
na  possibilidade  de  antevisão  do  resultado,  em condições  normais  ao  homo
medius, elemento essencial que restou configurado na hipótese. 

Com efeito, sabe-se que as principais causas dos acidentes de
trânsito são: excesso de velocidade, desrespeito à sinalização e às normas de
trânsito, ausência da distância de segurança entre veículos, avanço de sinal, não
sinalização ao fazer uma manobra, uso de bebidas alcoólicas, desatenção, etc.
Essas  causas  são  caracterizadas  como:  imprudência,  imperícia  e  negligência,
falhas humanas, condutas que devem ser reprimidas, sob pena de causar não
apenas caos no tráfego, mas, risco de vida às pessoas que, na maioria das vezes,
tornam-se vítimas fatais.

Pois bem, no caso em tela, vê-se que, diversas são as provas
dos autos que demonstram que o acusado não agiu com o cuidado necessário
para dirigir seu veículo automotor.

Compulsando o caderno processual, denota-se que a verdade
material  a  positivar  a  existência  do  delito  encontra-se  consistente  nas
informações  contidas  em  todo  o  Inquérito  Policial,  no  Laudo  de  Exame
Cadavérico (fl. 42),  nas fotografias do veículo envolvido na colisão (fls. 30/32),
Boletim de Acidente de Trânsito (fls. 54), bem como pelo Laudo de Exame de
Reprodução Simulada de Acidente (fls. 384/414).

A  autoria,  por  sua  vez,  resta  demonstrada  pelo  conjunto
probatório  constante  nos  autos,  notadamente,  pela  confissão  do  acusado,
Francisco  Narciso  da  Silva  Araújo que,  em  várias  ocasiões,  confirmou  seu
estado de embriaguez, chegando a afirmar, inclusive, que não se recordava de
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certos  momentos  do  trecho  percorrido  naquele  dia,  conforme  consta  no
depoimento prestado na esfera policial de fls.10:

"(…) que admite ter ingerido duas doses de bebidas
“cachaça e conhaque”, aproximadamente cinquenta
minutos antes do ocorrido, que continuou a viagem
que tinha como destino o município de Sousa (...)
que não se recorda onde permaneceu até por volta
das 15:00h, quando retornou em direção a Pombal,
segundo informações que recebeu dos policiais; que
não se  recorda,  inclusive  de  ter  retornado aquela
cidade; que a última coisa que se recorda é de ter
parado em um posto (...); que dai por diante só se
recorda de ter se acordado no interior desta DP".

Tais  declarações  foram  ratificadas  pelo  apelado  em  seu
depoimento em juízo ( fl. 106):

“(...)  naquele  momento  havia  algumas  pessoas
correndo  em  direção  ao  local  onde  ocorreu  o
acidente; que em razão de tal  fato, o interrogado
assustou-se e tratou de sair do local do evento; que
antes  do  almoço,  isto  no  posto  de  gasolina,  o
interrogado pediu duas doses de conhaque, havendo
ingerido  as  mesmas  enquanto  aguardava  que  o
almoço lhe fosse servido".

No mesmo sentido, são os depoimentos testemunhais ( fls.
06/10, 134, 168, 215/216),  inclusive,  a versão apresentada pela testemunha
ocular, Sr. Rogério Moura Garrida às fls. 409, as quais afirmaram o seguinte: 

Dameão  Cândido  de  Sousa  –  testemunha  –
Condutor  (fl.  06):  "  (…)  recebeu  uma ligação  do
COPOM de Sousa informando que seguia em direção
a este município um caminhão de cor branca do tipo
baú  da  marca  Volkswagen,  sendo  guiado  por  um
motorista completamente embriagado que acabara
de sair  do conhecido posto chabocão realizando a
conhecida “Direção Perigosa”, (...) QUE os populares
informaram que o motorista do caminhão o guiava
em  “zigue-zague”,  e  por  pouco  não  atropelou
pessoas que se encontravam as margens da BR (...)
Que foi dado ordem para que o caminhão parasse, o
que não foi obedecido; Que o grupo de policiais ao
qual fazia parte seguiu o caminhão na tentativa de
fazê-lo parar, o que só foi possível na zona urbana
desta cidade nas imediações do posto N. Senhora
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Aparecida; QUE durante a perseguição o motorista
guiava  o  caminhão  de  forma  extremamente
irresponsável,  tirando  “fino”  em  pessoas  e
automóveis, de forma a colocar a vida de diversos
cidadãos em perigo; QUE foi necessário utilizar força
física  para  retirá-lo  do  caminhão  uma vez  que  o
mesmo  se  recusava  a  sair  do  caminhão;  QUE  o
motorista  encontrava-se  visivelmente  embriagado,
necessitando  de  auxílio  de  dois  policiais  até  para
conseguir andar (…) QUE em seguida foram colhidas
informações junto a Polícia Rodoviária, momento em
que se tomou conhecimento de que o veículo havia
atropelado  e  matado  um  rapaz  no  município  de
Pombal”.

Theodoro Oliveira Mota – Policial Rodoviário Federal,
testemunha, fl. 55: “(...)  Que afirma o declarante
que o acidente ocorreu por volta das 13:00 horas e
sua equipe só chegou em Aparecida por volta das
18:00  horas,  mesmo  assim  os  sintomas  de
embriagues em Francisco eram visíveis; Que afirma
o  declarante  que  mesmo  com  todo  este  lapso
temporal ainda foi constatado que o nível de álcool
no  sangue  estava  cinco  vezes  maior  que  o  valor
permitido. (...)”.

Chistiano Haruki Hiroi Batista – testemunha (fl. 57):
" (…) Que, afirma o declarante que ao ter acesso ao
condutor  do  veículo  percebeu  que  este  pelo  alto
nível de embriagues não tinha nem mesmo noção
do que estava acontecendo; que afirma o declarante
que Francisco Narciso se submeteu normalmente ao
teste solicitado; que afirma o declarante que o valor
verificado no teste procedido em Francisco Narciso
excedeu em cinco vezes o valor máximo permitido
de álcool no sangue". Note-se que o teste etílico só
fora  feito  no  RÉU,  cerca  de  cinco  horas  após  o
acidente,  e,  ainda  assim,  acusou  nível  de  álcool
cinco vezes superior ao permitido;

Rogério Moura Garrida – testemunha, fls. 409" (...)
que no dia acidente estava amarrando uma carga de
gás, empresa em que trabalhava, naquela ocasião;
que avistou a vítima caminhando no acostamento
sentido  Patos/Pombal;  que  também  avistou  o
caminhão trafegando no mesmo sentido de direção;
que o referido caminhão invadiu o acostamento e
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atropelou a vítima (...)".

Ora, diante da robusta prova, verifica-se ser incontestável a
condenação  do  acusado  quanto  ao  homicídio  culposo,  pois,  além  da
materialidade, restou demonstrado que o mesmo agiu sem o devido dever de
cuidado objetivo, agindo com imprudência ao dirigir alcoolizado.

  Assim, por mais que a defesa alegue a falta de consistência
nos depoimentos das testemunhas de acusação, e que a única testemunha ocular
teria sido ouvida, apenas, no Inquérito Policial,  tais argumentos não elidem o
perceptível contexto fático-probatório, uma vez que o acusado/apelado invadiu o
acostamento, o que acabou por se defrontar com a vítima, que vinha seguindo o
caminho que fazia diariamente para chegar ao seu local de trabalho.

A prova produzida na esfera policial, in casu, tem valia, visto
que se coaduna com as provas colhidas durante a instrução criminal.

A reconstituição foi conduzida segundo a versão do Apelado e
da testemunha ocular,  Sr.  Rogério Moura Garrida, (fls.  383/416), no entanto,
resta  demonstrado  que  a  versão  da  testemunha  é  a  que  melhor  explica  o
acontecimento  dos  fatos.  Isto  porque,  como  a  vítima  se  encontrava  no
acostamento próximo ao local de trabalho, nas proximidades do Lojão Cerâmica,
para onde ia e o local era do mesmo lado em que a vítima foi atropelada, não
haveria nenhuma razão para que a vítima atravessasse a pista de rolamento
como aduz a versão do motorista.

Ademais, consta nos autos que o apelado, por várias vezes,
afirmou não se lembrar do momento do acidente, no entanto, dando sua versão
dos fatos na reprodução simulada, a qual ocorrera em 24/09/2014, portanto,
aproximadamente 06 (seis) anos após o sinistro, o mesmo descreve detalhes do
acidente, inclusive que a vítima teria olhado por cima do ombro esquerdo (fl.
403),  restando  demonstrado  clara  intenção  de  apresentar  detalhes  que,
possivelmente, não teriam como ser lembrados após 06 (seis) anos, os quais não
foram ditos por ocasião de seu depoimento no momento do acidente.

Assim, não bastasse a recorrente confissão de seu estado de
embriaguez, tanto no inquérito,  quanto no curso do processo judicial,  tem-se
ainda, às fls. 18, dois testes em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro),
vulgarmente conhecido por "bafômetro", nos quais, constou-se como resultado
1.13 e 1.18 e que o nível de álcool no sangue estava cinco vezes maior que o
permitido naquela época - lembrando que, atualmente, nenhum nível de álcool
no sangue é permitido (fls. 18, 55, 57).

Outrossim, verifica-se que o local apontado pelo apelado para
colisão, mostra-se igualmente colidente com as provas dos autos, uma vez que
indicou próximo a linha do trem, enquanto as testemunhas oculares apontam em
frente a empresa "Novo Gás". Como se pode perceber nas fotos, os locais são
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relativamente distantes, havendo uma elevação entre eles, de maneira que, se
fosse verdadeira a versão apresentada pelo apelado, as testemunhas do inquérito
não poderiam ter visualizado o acidente, uma vez que estariam distantes demais
para tanto. Inclusive, o local apontado pelas testemunhas corresponde com o
exato ponto onde caiu a placa dianteira do veículo com a colisão.

Em resposta  aos  quesitos  formulados  pela  defesa,  a  perita
disse que:

 “(...) em ambas as versões, a vítima trafegava em
local  apropriado  para  tanto;  que  não  havia  outro
trajeto para a vítima trafegar, posto a existência de
barreira natural que a impedia”.

Assim, diante das evidências discorridas no presente caderno
processual  e  de  acordo  com  as  provas  colacionadas,  as  mesmas  apontam
diretamente para o acusado Francisco Narciso da Silva Araújo como o autor do
delito  de  homicídio  culposo,  servindo  de  suporte  para  a  fundamentação
condenatória, como bem asseverou o Parecer da Procuradoria:

 “(...) Assim, restando devidamente comprovada a
autoria,  materialidade  e  culpabilidade  do
supracitado,  bem  como,  o  conjunto  probatório
disposto  no  caderno  processual  nos  conduz  no
sentido de sua responsabilização criminal, tudo em
face da imprudência das ações por ele praticadas.”

Desta forma, há de ser descartada a tese de culpa exclusiva
da  vítima,  pois  caracterizada  está  a  culpa  do  acusado,  na  modalidade  de
imprudência, ocasionando o acidente que findou com a morte daquela.

Neste  sentido vem se manifestando os Tribunais pátrios::

“8470063  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CÓDIGO  DE
TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA.
RECURSO  DO  MP.  IMPRUDÊNCIA  E  IMPERÍCIA.
CULPA  CONFIGURADA.  O  conjunto  probatório
permite concluir que o réu não observou o dever de
cuidado objetivo ao invadir a via em que trafegava a
vítima durante manobra de conversão, ignorando as
condições  de  tráfego  do  local.  A  condição  de
motorista  profissional  de transporte coletivo  exige
ainda  maior  cautela  do  condutor,  que  tem  a
obrigação  de  transportar  os  passageiros  com
segurança.  Comprovado  que  o  agente  agiu
culposamente ao provocar o homicídio na direção de
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veículo automotor, nas modalidades imprudência e
imperícia,  a  condenação  é  medida que se  impõe.
Apelação do Ministério Público conhecida e provida.
(TJDF;  Rec  2010.05.1.002074-4;  Ac.  644.357;
Segunda Turma Criminal; Rel. Desig. Des. Souza e
Ávila; DJDFTE 08/01/2013; Pág. 259)”.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
Homicídio  culposo  (CTB,  art.  302).
Condenação. Recurso defensivo. Culpabilidade.
Acidente  de  trânsito.  Motorista  de  caminhão
que  invade  a  pista  contrária.  Croqui  e
depoimentos seguros acerca do ponto de impacto na
contramão  do  réu.  Óbito  de  motociclista.
Imprudência  caracterizada.  Culpa  exclusiva  da
vítima não comprovada. Condenação mantida.  Age
com  imprudência  o  motorista  de  caminhão
que, ao fazer uma curva, invade a contramão e
atinge motociclista que transitava naquela via,
vindo a causar o óbito deste. Se do croqui e dos
depoimentos testemunhais se conclui que o acidente
ocorreu na via de tráfego da motocicleta, mostra-se
descabida a alegação de culpa exclusiva da vítima,
pois,  no  direito  penal,  é  inadmissível  a
compensação  de  culpas.  Recurso  não  provido.
(TJSC;  ACR  2009.016077-4;  Itapiranga;  Quarta
Câmara Criminal; Rel. Des. Roberto Lucas Pacheco;
Julg.  29/06/2012;  DJSC  11/07/2012;  Pág.  477).
Grifos nossos.

Assim, de acordo com o art. 18, II, do CP, diz-se culposo o
crime "quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou
imperícia".

Logo, para a caracterização do delito culposo é necessário a
conjugação dos seguintes elementos: 1) Conduta humana voluntária, comissiva
ou omissiva; 2) Inobservância de um dever objetivo de cuidado (negligência,
imprudência  ou  imperícia);  3)  O  resultado  lesivo  não  desejado,  tampouco
assumido, pelo agente; 4) Nexo de causalidade entre a conduta do agente que
deixa de observar o seu dever de cuidado e o resultado lesivo dela advindo; 5)
Previsibilidade; 6) Tipicidade.

Verifica-se que o comportamento do ora apelado se subsume
perfeitamente aos elementos essenciais do crime descrito no  parágrafo único,
incisos III e V, da Lei 9.504/97, no caso em epígrafe, foi a imprudência, que
seria a conduta praticada pelo agente que, por não observar o seu dever de
cuidado, vem a causar o resultado lesivo que lhe era previsível.
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Por  conseguinte,  a  conduta  do apelado se  amolda  à  figura
típica do artigo 302 da Lei nº 9.503/1997, com a causa de aumento de pena
prevista em seu parágrafo único, nos incisos  III e V, pois praticado o delito de
homicídio culposo por agente que, deixou de prestar socorro, quando possível
fazê-lo sem risco pessoal, à vítima do acidente e estar sob a influência de álcool
ou  substância  tóxica  ou  entorpecente  de  efeitos  análogos  no  momento  do
acidente. 

Por tais razões, acolho o recurso do Assistente do Ministério
Público, para condenar Francisco Narciso da Silva Araújo pelo crime previsto no
artigo 302, parágrafo único, inciso III e V, da Lei nº 9.503/1997.

3.2. Da fixação da pena:

Passo à  individualização  e  dosimetria  da pena,  nos  moldes
preconizados pelos artigos 59 e 68 do Código Penal. 

Verifico que a culpabilidade é normal à espécie. Não constam
antecedentes criminais (fls. 37). Não há nos autos elementos suficientes para a
avaliação  da  conduta  social  e  da  personalidade  do  agente.  Os  motivos  são
comuns ao tipo penal. As circunstâncias não se distanciam das ordinariamente
verificadas em delitos dessa natureza. As consequências são comuns ao tipo. Dos
elementos  dos  autos,  afere-se  que  a  vítima,  inobstante  trafegasse  no
acostamento, não contribuiu para o acidente.  

Favoráveis a maioria das circunstâncias judiciais, fixo a pena-
base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção.     

Na segunda fase não concorrem circunstâncias atenuantes ou
agravantes. 

No terceiro estágio incide as causas de aumento dos incisos
III e V do parágrafo único do artigo 302 do Código de Trânsito, ou seja,  deixar
de  prestar  socorro,  quando  possível  fazê-lo  sem  risco  pessoal,  à  vítima  do
acidente e estiver sob a influência de álcool ou substância tóxica ou entorpecente
de efeitos análogos, razão pela qual elevo a pena no patamar mínimo de 1/3 (um
terço) e fixo-a em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de detenção. 

Após, aplico a penalidade de suspensão da habilitação para
dirigir veículo automotor pelo prazo de 01 (um) ano. 

Fixo  o  regime  aberto  para  o  cumprimento  inicial  da  pena,
conforme dispõe o artigo 33, §2º, alínea “c”, do Código Penal. 

Por observar que o acusado possui as condições subjetivas
e  objetivas  elencadas  no  art.  44  e  segs.  (§  2°)  do  CP,  substituo  a  pena
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privativa de liberdade por 2 (duas) restritivas de direitos, a serem definidas pelo
Juízo das Execuções Criminais. 

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  Parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça,  dou provimento  ao apelo, para, condenar  Francisco
Narciso da Silva Araújo,  nas sanções previstas no art. 302, parágrafo único,
incisos III e V, da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro),  à pena de 03
(três) anos e 04 (quatro) meses de detenção, a qual fora  substituída por 2 (duas)
restritivas  de  direitos,  definidas  pelo  Juízo  das  Execuções  Criminais,  a  serem
cumpridas, inicialmente, em regime aberto e a pena de 01 (um) ano de suspensão da
habilitação para dirigir veículo automotor, conforme a dosimetria acima sopesada.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  também
participando, além de mim, Relator, o Desembargador Joás de Brito Pereira
Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 07 (sete) dias do mês de julho do ano de 2016.

João Pessoa, 12 de julho de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     Relator 
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